RELATÓRIO CIRCUNSTANCIADO DE GESTÃO

MUNICÍPIO DE RESTINGA SECA

EXERCÍCIO DE 2017
Cumpre-se remeter a este Colendo Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul, o presente relatório para evidenciar as metas atingidas, conforme consta na Lei Orçamentária Anual, LDO e PPA, bem como informações físico, financeiras sobre recursos aplicados em Manutenção e Desenvolvimento do Ensino-MDE/FUNDEB e em Ações e Serviços Públicos de Saúde.

EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

A - RECEITA

A Lei Municipal nº 3.213/2016, relativa ao orçamento de 2017, estimou uma receita de R$ 44.215.945,00 a qual foi encaminhada ao Legislativo Municipal com a devida Metodologia e Memória de Cálculo.

A realização dessa receita, no entanto, ficou superior a sua previsão inicial, em decorrência do bom desempenho de algumas fontes de receitas das quais relatamos o seguinte:

As receitas próprias municipais tiveram um aumento de 35% (trinta e cinco por cento) em relação a sua previsão orçamentária, somando o  montante de R$ 1.383.251,28 superior ao previsto para o exercício.
Tivemos da mesma forma um superávit na ordem de R$ 629.579,77 nas receitas de transferências federais vinculadas a saúde, decorrente basicamente da emenda parlamentar que conseguimos para o incremento do Pab Fixo, essa emenda foi bastante positiva pois ela destinou recursos para despesas de custeio da atenção básica, diferentemente das habituais emendas que são destinadas apenas para obras ou para aquisição de material permanente, que não é a demanda maior do Município.

O valor repassado no incremento foi de R$ 600.000,00 (seiscentos mil reais), esse recurso contudo foi utilizado apenas uma parte, ficando seu saldo financeiro para ser utilizado em 2018, pois foi feito um plano de aplicação com aprovação do conselho municipal de saúde para a aplicação em algumas despesas de manutenção da atenção básica, conforme um cronograma de dispêndio anual.

Registramos também o ingresso na ordem de R$ 820.127,06 proveniente de transferências de capital resultantes de emendas para a aplicação em despesas de investimentos.

Renovamos os convênios com o Estado referente ao transporte escolar o que nos permitiu o ingresso não previsto de R$ 413.770,09, os quais foram aplicados exclusivamente na terceirização do transporte escolar para as escolas estaduais.
Procuramos firmar todos os convênios que trouxessem recursos para o Município e também buscamos outras alternativas de incremento de receitas, como a adesão ao Programa de Integração Tributária (PIT) com a efetiva implantação das volantes municipais, além da adesão ao programa Nota Fiscal Gaúcha e desenvolvimento de ações voltadas à educação fiscal no Município.
Renovamos também o convênio com a receita federal no que tange ao ITR e reavaliamos os valores do hectare da terra nua, o que contribuiu para um incremento de 32% (trinta e dois por cento) nesta fonte de receita, em relação a sua previsão para 2017.

Porém nem tudo dependeu de nossos esforços no que tange a receita, pois quando visualizamos a nossa principal fonte de financiamento para as metas e ações do Município, que é o FPM, encerramos o exercício de 2017 com um déficit de R$ 406.343,11 em relação a previsão orçamentária anual, da mesma forma tivemos um déficit de R$ 103.827,51 na principal fonte financiadora da educação básica, que é o FUNDEB.
Registramos queda de R$ 83.587,20 nos repasses do IPVA e em contrapartida tivemos um superávit de R$ 75.266,19 em relação a previsão do ICMS.

No geral tivemos um déficit de R$ 511.747,76 nas principais receitas de transferências que compõem o recurso livre, fato esse que demandou um maior aporte por parte do Município para poder dar o adequado andamento as suas metas e ações definidas para o exercício.
Dessa forma, nosso superávit orçamentário da receita foi resultante do incremento no repasse de recursos vinculados, do aumento do repasse de emendas para investimentos e do aumento da receita própria, porém as principais receitas financiadoras do recurso livre ficaram deficitárias, resultando em um maior dispêndio de recursos próprios para atendimento das demandas e das atividades de custeio.
B - DESPESA

A Despesa executada no exercício de 2017 objetivou a atingir as metas definidas no Orçamento Anual, amparado pelo Plano Plurianual de Investimentos e pela Lei de Diretrizes Orçamentárias.

 As despesas fixas e  de manutenção aumentaram em decorrência do natural aumento dos preços e dos reajustes dos contratos, também aumentaram as contribuições para o Fundo de Previdência Próprio do Município e as demais despesas.
Em 2017 tivemos como prioridade dar conclusão as obras e projetos iniciados na administração anterior, pois entendemos a necessidade da continuidade dos serviços e da preservação do patrimônio público.
Nesse sentido enfrentamos dificuldades, pois tivemos que fazer face a contrapartidas superiores a previsão orçamentária em decorrência dos aditivos de obras e da retração no repasse dos recursos dos contratos, demandando maior aporte municipal para a sua conclusão.

Uma outra prioridade que tivemos ao longo do exercício foi a de pagarmos em dia a folha do funcionalismo municipal, bem como todos os encargos sociais e previdenciários.

A administração anterior não havia conseguido pagar em dia alguns meses do repasse previdenciário ao Fundo Próprio de Previdência do Município e do INSS, o que resultou em um acordo de parcelamento que tivemos que continuar pagando mensalmente e religiosamente em dia.

Além dos dois parcelamentos, tivemos que continuar pagando em dia a  contribuição patronal do exercício e o passivo atuarial do Fundo de Previdência Municipal.
Liquidamos R$ 629.097,21 de parcelamento de RPPS e INSS, R$ 1.694.951,84 de obrigações patronais e R$ 2.458.026,38 de passivo atuarial.
Além disso tivemos também que quitar precatórios trabalhistas e outras demandas judiciais ao longo do exercício que juntas somaram o montante de R$ 323.625,69.

Dessa forma, o montante de R$ 5.105.701,12 destes encargos equivaleu a 96% (noventa e seis por cento) de toda a nossa arrecadação própria anual identificando o quanto foi difícil mantermos em dia essas obrigações, haja vista que todos foram financiadas com o recurso livre do Município.

Afora essas despesas tivemos também as demandas da população e da continuidade da necessária oferta dos serviços públicos.
Realizamos reuniões de governo nas comunidades de nosso município e colhemos a grande demanda de nossa população, que reivindicava melhoria nas estradas, na infra estrutura urbana e rural, nos atendimentos na saúde, na educação, na agricultura e em tantas outras áreas.

Nesse sentido concentramos esforços para pagar nossas obrigações em dia e ainda termos condições de atendermos a população de nosso município.

Foi um ano bastante desafiador, pois contamos com altos passivos para serem quitados, além de uma maior cobrança e exigência por serviços públicos de qualidade, mas mesmo assim, com transparência e união de esforços, conseguimos cumprir com as nossas prioridades e com as metas propostas para o exercício.
INFORMAÇÕES FÍSICO, FINANCEIRAS SOBRE RECURSOS APLICADOS NA MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO MDE E FUNDEF/FUNDEB

A) AÇÕES REALIZADAS
· Elaboração do calendário escolar;
· Criação e posse do Conselho Municipal do Transporte Escolar;

· Abertura de 05 (cinco) turmas de Educação Infantil: EMEI Bela Vista e Gente Inocente, EMEF Edwaldo Bernardo Hoffmann, convênio com o Estado (EEEF Olmiro Polhmann e Marcelo Gama);
· Grupo de estudos com educadores especiais ( encontros mensais);
· Grupo de estudos com supervisores escolares (encontros mensais);

· Grupo de práticas restaurativas com diretores e vice diretores de escolas mensalmente;

· Grupo "Cuidando de quem Cuida", com as mães dos alunos especiais atendidos na Rede Municipal de Ensino mensalmente;

· Curso de Educação Fiscal para todos os professores da Rede em parceria com a ESAF - Escola de Administração Fazendária;

· Curso de Educação musical para os professores de Educação Infantil em parceria com a Impare;

· Formação pelo PNAIC - Programa Nacional de Alfabetização na Idade Certa;

· Planejamento e assessoramento ao "Programa Novo Mais Educação";

· Participação da Secretaria Municipal de Educação e alguns professores no ciclo de estudos do Fórum Regional de Educação Infantil, em Santa Maria;

· Formação continuada para os professores da Educação Infantil, em Faxinal do Soturno;

· Curso a distância oferecido pelo MEC para a comunidade escolar;
· Execução do Censo Escolar;

· Monitoramento e assessoramento às escolas de educação infantil, sob supervisão e orientação da Promotoria Regional de Educação;

· Visitas de supervisão, orientação e acompanhamento pedagógico nas escolas municipais;

· Reuniões, fóruns e auditorias públicas na Câmara Municipal de Vereadores, Prefeitura Municipal e Polo Educacional Superior tendo como assuntos : Educação Municipal - Plano Municipal de Educação - Orçamento, Programas e Parcerias;
· Desfile de 07 de setembro com a participação das escolas municipais, estaduais e entidades;

· Parcerias com a Antônio Meneghetti Faculdade para a execução de projetos;

· Realização de projetos educacionais através do programa A União Faz a Vida;

· Implantação de cooperativas escolares nas escolas municipais Francisco Giuliani e Leonor Pires de Macedo;

· Realização do JERGS - Jogos Estudantis do Estado do Rio Grande do Sul - etapas municipal e regional;
· Adesão ao "Programa Novo Mais Educação - 2018";

· Adesão e execução do "Programa AABB Comunidade";

· Inserção e acompanhamento da plataforma CONVIVA educação;

· Acompanhamento da frequência do programa Bolsa Família;

· Execução do programa de gestão e autonomia escolar - PGAE, nas escolas municipais;

· Adesão ao projeto FUNASA, em parceria com a Secretaria de Saúde, tendo como foco saúde e educação ambiental;
· Acompanhamento e operacionalização do programa PGAE - Programa de Gestão e Autonomia Escolar;
· Reforma no telhado da EMEF Sete de Setembro de Vila Rosa, da EMEF Leonor Pires de Macedo com troca de calhas;
· Reforma em forro da EMEF Floribaldo José de Freitas;

· Colocação de tela na rampa e corrimão na escada da  escola Edwaldo Hoffmann, para acesso ao primeiro andar;

· Pintura em salas de aula das escolas: EMEF Edwaldo Bernardo Hoffmann, EMEF Sete de Setembro e EMEI Bela Vista;
· Colocação de porta interna na EMEI Gente Inocente;

· Cobertura do hall de entrada da EMEI Gente Inocente;

· Aquisição de pastilhas de cloro para as escolas que possuem poços;

· Planejamento e acompanhamento das ações a serem realizadas para atendimento de notificações sobre PPCI - Prevenção e Proteção contra Incêndios;

· Manutenção da frota dos ônibus escolares.
B) EXECUÇÃO FINANCEIRA

RECEITA

Durante o exercício de 2017 o comportamento da receita proveniente da arrecadação de impostos, e transferências constitucionais e dívida ativa fora o seguinte conforme demonstrado no quadro abaixo:

	RECEITA
	VALOR ARRECADADO
	25% CFE LEI ORGÂNICA

	IPTU
	845.239,89
	211.309,97

	IRRF
	688.197,08
	172.049,27

	ITBI
	866.208,24
	216,552,06

	ISSQN
	1.810.059,83
	452.514,96

	FPM
	12.573.224,77
	3.143.306,19

	ITR
	379.847,05
	94.961,76

	L.C 87/96
	71.055,12
	17.763,78

	ICMS
	11.475.266,36
	2.866.816,59

	IPVA
	1.217.218,50
	304.304,63

	IPI/EXPORTAÇÃO
	173.400,14
	43.350,04

	MULTAS E JUROS IPTU
	4.751,96
	1.187,99

	MULTAS E JUROS ISSQN
	124.971,46
	31.242,87

	MULTAS E JUROS DA DÍVIDA ATIVA DO IPTU
	23.579,57
	5.894,89

	MULTAS E JUROS DA DÍVIDA ATIVA DO ISSQN
	1.876,33
	469,08

	DÍVIDA ATIVA DO IPTU
	54.458,39
	13.614,60

	DÍVIDA ATIVA DO ISSQN
	8.910,63
	2.227,66

	DEDUÇÕES RECEITA IMPOSTOS
	(298.664,14)
	

	TOTAL
	30.019.601,18
	7.504.900,30


Cabe agora deduzir os gastos que tiveram sua cobertura com os recursos oriundos de convênios e contratos, bem como as transferências para programas de educação como podemos verificar no quadro a seguir
	TRANSFERÊNCIAS SALÁRIO EDUCAÇÃO
	482.765,22

	TRANSFERÊNCIAS PDDE
	800,00

	TRANSFERÊNCIAS AO PNAE
	174.461,60

	TRANSPORTE EDUCAÇÃO BÁSICA ESTADO
	413.770,09

	TRANSFERÊNCIAS PNATE
	90.431,54

	TOTAL DEDUÇÕES
	1.162.228,45


DESPESA

A despesa liquidada no exercício de 2017 em atividades e projetos relacionados à manutenção e desenvolvimento do ensino foi a seguinte conforme quadro abaixo:
	DESCRIÇÃO DA SUBFUNÇÃO
	TOTAL LIQUIDADO

	Administração Geral
	941.472,12

	Previdência Básica
	8.738,74

	Previdência do Regime Estatutário
	264.263,65

	Ensino Fundamental
	6.482.453,08

	Educação Infantil
	1.818.932,71

	TOTAL
	9.515.860,30


Agora será necessário computar as despesas que deverão ser excluídas do cálculo da aplicação em MDE:
	Montante da despesa liquidada com recursos do PLUS do FUNDEB 
	882.524,20

	Montante da despesa liquidada com Rendimentos da MDE e FUNDEB
	12.631,20

	TOTAL A SER EXCLUÍDO
	895.155,40


Com base nos quadros anteriores podemos então calcular o percentual de aplicação em MDE pelo Município:

	Total Despesas com MDE em 2017
	9.515.860,30

	(-) Total Despesa Liquidada com Recursos do PLUS do FUNDEB.
	882.524,20

	(-) Total da despesa Liquidada com Rendimentos da MDE e FUNDEB 
	12.631,20

	TOTAL APÓS AS DEDUÇÕES
	8.620.704,90

	PERCENTUAL APLICADO EM MDE
	28,72%


Diante dos dados expostos, os quais foram extraídos dos demonstrativos contábeis do Município, temos a comprovação da aplicação dos recursos na Manutenção e Desenvolvimento do Ensino conforme dados mencionados.

O repasse total da receita proveniente do FUNDEB, acrescida dos rendimentos da aplicação financeira fora de R$ 5.864.737,77 e desse montante R$ 5.047.824,36 foram aplicados na remuneração dos profissionais do Magistério que atuaram na educação infantil e fundamental, o que perfez um percentual de 86,07%.
O restante dos R$ 816.913,41 foi aplicado em projetos e atividades do Ensino Fundamental e Infantil, perfazendo 13,93%.
Também é possível visualizar através do quadro anterior que o Município realizou gastos computáveis na ordem de R$ 8.620.704,90 gastos esses que confrontados com a receita realizada (impostos + transferências) atingiu um percentual de 28,72%.

Diante dessas constatações podemos afirmar que Município de Restinga Seca aplicou em Manutenção e Desenvolvimento de Ensino percentual acima do mínimo obrigatório exigido na Constituição e na Lei de Diretrizes e Bases da Educação, o que permitiu o cumprimento das metas e demandas definidas no Orçamento para 2017.
INFORMAÇÕES FÍSICO, FINANCEIRAS SOBRE RECURSOS APLICADOS EM AÇÕES E SERVÍÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE
O acompanhamento das informações físico, financeiras sobre os recursos aplicados em ASPS são encaminhados quadrimestralmente através do Relatório Gestão.

DADOS FÍSICOS

As atividades desenvolvidas ao longo do exercício de 2017 objetivaram a atingir as metas definidas e os indicadores físicos necessários, assim tivemos:
· Reforma e ampliação do Posto de Saúde de São Miguel Novo
· Aquisição do terreno para a construção do Posto de saúde de São Miguel dos Carvalhos
· Reforma e revitalização do Posto de saúde de Jacuí;
· Realização de alguns reparos no Posto de saúde de Santuário e Vila Rosa
· Ampliação do atendimento médico no Posto Central - Um médico mais 20 horas semanais;
· Ampliação do atendimento médico no ESF Rural - Um médico 40 horas semanais;
· Ampliação do atendimento da Unidade Móvel;
· Contratação de uma ginecologista - 20 horas;
· Descentralização do acompanhamento das condicionalidades de saúde dos beneficiários do programa bolsa família;
· Reunião mensal coma as enfermeiras;
· Reunião de equipe em todas as Unidades de Saúde para monitoramento, avaliação e planejamento do trabalho;
· Sala de vacinas aberta no último sábado de cada mês;
· Transporte de pacientes para consultas oftalmológicas - Faxinal do Soturno;
· Aquisição de 01 aparelho de ultrassom;
· Aquisição de 01 usina de oxigênio para o HCSF;
· Recuperação da filantropia do HCSF;
· Entrega de 01 ambulância para o SAMU;
· Encaminhamento de crianças e adolescentes (estudantes) para o consultório itinerante no HUSM para consultas oftalmológicas e fornecimento de óculos quando necessário;
· Realização da semana da saúde, de 03 a 07 de abril de 2017;
· Realização da Feira da Saúde no ESF Rural;
· Realização do evento Setembro Amarelo;
· Realização do evento Outubro Rosa;
· Realização do evento Novembro Azul;
· Realização do evento Dezembro Vermelho;
· Realização de aproximadamente 19.000 consultas no PA Municipal;
· Realização de mais de 22 mil consultas nas unidades de saúde;
· Transporte de mais de 10.700 pacientes para várias cidades de referência;
· Realização de cadastro animal equino - Ações de Vigilância em saúde;
· Realização de censo animal - Vigilância em Saúde;
· Realização da Feira do peixe vivo;
· Realização de palestras orientativas e vistorias em estabelecimentos - ações de vigilância e educação ambiental.
B) EXECUÇÃO FINANCEIRA

RECEITA DE IMPOSTOS E TRANSFERÊNCIAS RECEBIDAS EM 2017 E QUE SERVEM DE BASE PARA O CÔMPUTO DA APLICAÇÃO EM ASPS.
	RECEITA
	VALOR ARRECADADO
	15% CFE EC Nº 29/2000

	IPTU
	845.239,89
	126.785,98

	IRRF
	688.197,08
	103.229,56

	ITBI
	866.208,24
	129.931,24

	ISSQN
	1.810.059,83
	271.508,97

	FPM
	12.573.224,77
	1.885.983,72

	ITR
	379.847,05
	56.977,06

	L.C 87/96
	71.055,12
	10.658,27

	ICMS
	11.475.266,36
	1.721.289,95

	IPVA
	1.217.218,50
	182.582,78

	IPI/EXPORTAÇÃO
	173.400,14
	26.010,02

	MULTAS E JUROS IPTU
	4.751,96
	712,79

	MULTAS E JUROS ISSQN
	124.971,46
	18.745,72

	MULTAS E JUROS DA DÍVIDA ATIVA DO IPTU
	23.579,57
	3.536,94

	MULTAS E JUROS DA DÍVIDA ATIVA DO ISSQN
	1.876,33
	281,45

	DÍVIDA ATIVA DO IPTU
	54.458,39
	8.168,76

	DÍVIDA ATIVA DO ISSQN
	8.910,63
	1.336,59

	DEDUÇÕES RECEITA IMPOSTOS
	(298.664,14)
	

	TOTAL
	30.019.601,18
	4.547.739,80


DESPESA

DESPESAS MUNICIPAIS COM SAÚDE DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA

TOTAL LIQUIDADO NO RECURSO ASPS NO EXERCÍCIO DE 2017................R$ 5.079.969,39
PERCENTUAL APLICADO.....................................................................................................16,92%
Portanto a despesa com recursos próprios em Ações e Serviços Públicos de Saúde atingiu a cifra de R$ 5.079.969,39 perfazendo um percentual de 16,92%.

Dessa forma, o Município de Restinga Seca cumpriu com o percentual de aplicação em saúde no exercício de 2017, por aplicar percentual superior aos quinze por cento obrigatórios.
Para finalizar informamos ainda que foram realizadas todas as audiências públicas quadrimestralmente para a avaliação das metas de resultado nominal e primário e em todos os períodos não houve ultrapassagem das metas definidas na LDO de 2017 para o referido exercício.

Realizamos também audiências públicas para a discussão e elaboração do Plano Plurianual de Investimentos para o quadriênio 2018-2021, Diretrizes Orçamentárias para 2018 e Orçamento Anual para 2018, todos envolvendo também os conselhos deliberativos

Dessa forma, acreditamos ter realizado muitas ações transparentes e positivas em prol de nossa comunidade e em cumprimento a legislação e metas propostas.
O grande desafio foi conjugar todos esses esforços para atendermos as demandas principalmente em saúde e educação, com tanta limitação de recursos.

Foram necessários aportes significativos do recurso próprio municipal para pagar em dia a folha do magistério e garantir a continuidade dos serviços demandados na Lei de Diretrizes e Bases da Educação.

Na área da saúde tivemos o repasse extra do PAB que nos ajudou nas questões da atenção básica, porém nas demandas da média e alta complexidade tivemos que injetar uma quantidade extra de recursos próprios para podermos socorrer a situação altamente deficitária de nosso hospital, bem como dispor de recursos próprios extras para manter o atendimento do SAMU, consultas especializadas, serviços terceirizados de ambulância e atendimentos.

Portanto sendo o que tínhamos a informar, encerramos o presente relatório, contando com a compreensão e aprovação desse egrégio Tribunal de Contas.

Restinga Seca, 22 de janeiro de 2018.

Atenciosamente,

PAULO RICARDO SALERNO
PREFEITO MUNICIPAL
